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MUNICÍPIO DE COQUEIRO BAIXO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Município da “Canção Italiana”

LEI Nº1104/2017, de 08 de novembro de 2017.

Altera o CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE COQUEIRO BAIXO, no que se refere ao ISSQN, consolida a legislação tributária e dá outras providências.



JOCIMAR VALER, Prefeito Municipal de Coqueiro Baixo, no uso de suas atribuições e, de conformidade com o Art. 71, inciso V da Lei Orgânica Municipal promulga a seguinte Lei:

TÍTULO - I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Do Elenco Tributário Municipal

 
 
Art. 1º Fica alterada a redação dos artigos que seguem da Lei Municipal nº 462/2006, que dispõe sobre o Imposto S/Serv. de Qualquer Natureza do Código Tributário Municipal - CTM, que passa a vigorar com o seguinte texto:

“...

Art.22 ...

§ 1º ...

 
 
1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
  
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado,

incluindo tablets, smartphones e congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
 
1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS). (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
 
...

 
 
3.01 – (VETADO) pela Lei Complementar nº 116/2013.

 
 
3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda
 
 
3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza.

 
 
3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

 
 
3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

...

 
 
6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
...

 
7.14 – (VETADO) pela Lei Complementar nº 116/2013.

 
 
7.15 – (VETADO) pela Lei Complementar nº 116/2013.

 
 
7.16 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
13.01 – (VETADO) pela Lei Complementar nº 116/2013.

 
...

 
13.05 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
...

 
 
14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
 
...

 
 
16.01 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
 
16.02 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
17.07 – (VETADO) pela Lei Complementar nº 116/2013.

...

 
 
17.25 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

Art. 24 ...

 
XII - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo item 16 da lista anexa; (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

 
XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09; (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01; (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

 
XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)

...

Art. 26 ...

 
IV-A – no caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora do serviço, conforme informação prestado por este.

 
IV-B – no caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço.

....

 
 
§ 2º - O valor do imposto retido na forma do § 1º deste artigo deverá ser recolhido até o 15º dia do mês seguinte da data do pagamento do preço do serviço.

...

Art. 27 ...

 
§ 5º - Não se inclui na base de cálculo do ISS o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista, desde que comprovada a aquisição dos materiais e se trate de mercadorias produzidas pelo próprio prestador fora do local da prestação dos serviços.

...

Art. 51-A ...

 
§2º - A Guia de transferência (ITBI) emitida pela Administração Tributária terá validade de 30 dias, sendo excluída automaticamente do sistema tributário após seu vencimento em caso do não recolhimento.

...

Art. 61 -...

 Parágrafo único - Os estabelecimentos que iniciarem suas atividades durante o exercício, pagarão o valor correspondente a tantos duodécimos do valor fixado na Tabela, quantos forem os meses do exercício, a partir, inclusive, daquele em que teve início.

...

Art. 107 - ...

VI ...

b) não respeitar os prazos estipulados nas notificações e/ou auto de infração;

...

Art. 115 ...

Parágrafo único ...

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos

institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

 
§ 1º Os serviços a que se refere acima são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

...

 
Art. 160-A - Os valores, ao serem inscritos em dívida ativa, serão os originariamente lançados, acrescidos de:

...

 
Art. 162-A – Após a inscrição em dívida ativa, o crédito tributário e não tributário poderá ser cobrado via remessa a protesto na forma indicada em decreto de regulamentação e/ou enviada a Procuradoria Municipal para imediata execução fiscal.

...

 
Art. 2º Fica incluído o Anexo Único, que faz parte integrante desta Lei, que dispõe sobre ajustes nas tabelas de Serviços, do Comércio Ambulante e das Taxas de Licenças de Execução de Obras e de Licenciamento Ambiental.

 
Art. 3º Ratificam-se os demais artigos da Lei nº 462/2006
 
 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 31 de janeiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO, 08 de novembro de 2017.

JOCIMAR VALER

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Ruben Kuhn

Secretário Municipal da Fazenda

ANEXO ÚNICO

ANEXO I - DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

...

II – A – SERVIÇOS CONTÁBEIS

a) Serviços contábeis 215%

...

ANEXO IV

 
 
DAS TAXAS DE VISTORIA, LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E DE ATIVIDADE AMBULANTE QUANTIDADE DE VRM

I - DE VISTORIA E LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO

...

 
12.Entidades sociais, assistenciais, educacionais, culturais e esportivas sem fins lucrativos, assim como as instituições religiosas.

...

15%

ANEXO VI - DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS QUANTIDADE DE VRM

...

2.A. Projetos de regularização de prédios de madeira, mista, alvenaria e/ou concreto:

a) com área até 50m² 30%

b) com área superior a 50m², p/ metro quadrado ou fração excedente 0,8%

...

TAXAS DE ATIVIDADES AMBIENTAIS

Anexo 01. Tabela de valores para as taxas de licenciamento ambiental municipal.

	PORTES

	Potencial
Poluidor
	Licença Prévia (LP)
	Licença de Instalação (LI)
	Licença de Operação (LO) Aprovação final

	Mínimo 
	Baixo
	20%
	20%
	30%

	
	Médio
	25%
	25%
	37,50%

	
	Alto
	27%
	27%
	40,50%

	Pequeno
	Baixo
	27%
	27%
	40,50%

	
	Médio
	30%
	30%
	45%

	
	Alto
	33%
	33%
	49,50%

	Médio
	Baixo
	33%
	33%
	49,50%

	
	Médio
	35%
	35%
	52,50%

	
	Alto 
	38%
	38%
	57%

	Grande
	Baixo
	45%
	45%
	67,50%

	
	Médio
	50%
	50%
	75%

	
	Alto
	60%
	60%
	90%

	Excepcional
	Baixo
	100%
	100%
	150%

	
	Médio
	200%
	200%
	300%

	
	Alto
	300%
	300%
	450%

	No enquadramento de regularização será cobrada a taxa da licença ambiental correspondente, acrescido de

50%


Anexo 2. Tabela de valores para as taxas de licenciamento florestal municipal e demais documentos.
	
	MODALIDADE
	VALOR

	
	MANEJO DE VEGETAÇÃO
	

	Alvará de Licenciamento para Serviços Florestais


	Supressão de até 05 exemplares arbóreos nativos
	15%

	
	Supressão acima de 05 exemplares arbóreos ao corte
	30%

	
	Poda e/ou transplante de espécies imunes ao corte
	15%/unidade

	
	Poda e/ou transplante de espécies nativas não consideradas imunes ao corte
	5%/unidade

	
	Aproveitamento de exemplares nativos tombados atingidos por fenômenos naturais
	5%/unidade

	
	MANELO DE VEGETAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO OU USO ALTERNATIVO DO SOLO EM ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS
	

	Alvará de Licenciamento para Serviços Florestais
	Supressão de vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração até 2 hectares
	30%

	
	Supressão de vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração acima de 2 hectares
	40%

	
	Supressão de vegetação nativa secundária em estágio médio de regeneração
	60%

	
	Abertura de trilhas e picadas até 1 Km
	30%

	
	Abertura de trilhas e picadas acima de 1 Km
	40%

	
	Manutenção de estradas e rodovias até 1 Km
	30%

	
	Manutenção de estradas e rodovias acima de 1 Km
	40%

	
	MANEJO DE VEGETAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DE OBRAS, EMPREENDIMENTOS OU ATIVIDADES MODIFICADIRAS DO MEIO AMBIENTE
	

	Licença Prévia de Exame e avaliação de Área Florestal
	Vegetação nativa secundária em estágio inicial de regeneração
	30%

	Alvará de Licenciamento para Serviços Florestal
	
	30%

	Licença Prévia de Exame e avaliação de Área Florestal
	Vegetação nativa secundária em estágio médio de regeneração
	50%

	Alvará de Licenciamento para Serviços Florestal
	
	50%

	Licença Prévia de Exame e avaliação de Área Florestal
	Vegetação nativa secundária em estágio avançado de regeneração
	100%

	Alvará de Licenciamento para Serviços Florestal
	
	100%

	
	OUTROS DOCUMENTOS
	

	Autorizações
	Áreas de até 5.000 m²
	30%

	
	Áreas de 5.000 m² até 10.000 m²
	50%

	
	Áreas acima de 10.000 m²
	90%

	Licença municipal de extração mineral
	
	50%

	Avaliação de Projeto/Recupe-ração Área Degradada-PRAD
	
	30%

	Termo de Compromisso Ambiental – TCA de regularização de atividades
	
	50%

	Termo de Compromisso Ambiental – TCA de recuperação ambiental/repara-ção de dano ambiental
	
	100%

	Declarações/Certidões/Isenções ambientais
	
	5%


